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ILUSTRISSÍMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) DELEGADO 

(A) DE POLÍCIA FEDERAL DA DELEMIG SR/SP 

 

 
SETOR: NÚCLEO DE REGISTRO DE ESTRANGEIROS - 

NRE/DELEMIG/DREX/SR/PF/SP 

Número do processo: 235881.0219975/2022 (NATURALIZAÇÃO)  

Interessado: YANNICK BOLINGA SIKONDE 

Referência: Instauração de Processo Administrativo de Perda de Residência 

nº 08505.011903/2023-41 

 

 
 

YANNICK BOLINGA SIKONDE, nacionalidade Congo, maior, casado, inscrito no CPF 

sob o número 243.284.538-23, Rua Ministro Mário Carneiro, 48., CASA, CEP 

03567-020, Vila Santa Teresa (Zona Leste) SÃO PAULO-SP, por intermédio de 

seu advogado, DOUGLAS JUNIOR DOS SANTOS, OAB/SP 398.426, e-mail 

lei13445.adv@gmail.com, escritório em Largo do Paissandú, 51, República - 01034-

010, legalmente constituído através de instrumento procuratório em anexo. 

Protocolar o presente pedido: 

 

 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO DE RECONSIDERAÇÃO 

 

 
 

I. SÍNTESE FÁTICA 

 

Solicita RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão de Perda de Residência, 

tendo em vista que a requerente ATENDE às exigências contidas nos termos do 

artigo 135, inciso I, do Dec. nº 9.199/17. 

Inicialmente, cabe ressaltar que o interessado vive no Brasil e vem contribuindo 

economicamente para o desenvolvimento do Brasil, já que trabalha 

presencialmente, paga regularmente seus impostos, e cumpre com todas as 

obrigações jurídicas impostas a um imigrante no Brasil 

mailto:lei13445.adv@gmail.com


 

 

 

 

 

O requerente não tem nenhuma pendência, é CASADO DE FATO, com a 

BRASILEIRA JACIMARA MARIA BARBOSA, CPF 247.009.288/40. 

 

O interessado se casou no Brasil no dia 20/02/2021. Se conheceram virtualmente 

e iniciaram sua relação sempre convivendo em um mesmo domicílio, sua esposa 

buscou informações com a Polícia Federal e regularizou o requerente com base em 

uma REUNIÃO FAMILIAR que foi concedida no dia 20/05/2021. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

Por fim ele gravou um vídeo para comprovar os fatos supracitados acima. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



II. DO DIREITO 

 

Artigo 37 da Lei nº 13.445 de 24 de Maio de 2017; 

 

Art. 37. O visto ou a autorização de residência para fins de reunião familiar 

será concedido ao imigrante: 

I - cônjuge ou companheiro, sem discriminação alguma; 

 

O interessado está casado de fato e cumprindo todos os deveres de um casamento 

conforme o Código Civil, em seu artigo 1.566.  

 

toda forma de amor vale amar. 

O alargamento conceitual das relações interpessoais acabou se refletindo na 

conformação da família, que não possui mais um significado singular. A mudança da 

sociedade e a evolução dos costumes levaram a uma verdadeira reconfiguração, 

quer da conjugalidade, quer da parentalidade. Seja em relação à família, seja no 

que diz respeito aos filhos, não mais se admite qualquer adjetivação. 

 

 

O pluralismo das relações familiares ocasionou mudanças na própria estrutura da 

sociedade. O conceito de família mudou profundamente. A consagração dos 

princípios da liberdade e da igualdade, o reconhecimento da existência de outras 

estruturas de convívio, operaram verdadeira transformação da família. 

É necessário ter uma visão pluralista da vida, abrigando caminho aos mais diversos 

arranjos familiares. Deve-se buscar o elemento que permite enlaçar no conceito de 

entidade familiar todos os relacionamentos que têm origem em um elo de 

afetividade, independentemente de sua conformação. 

O grande desafio é achar o que identifica as estruturas interpessoais e autorize 

nominá-las de família. Esse referencial só pode ser identificado no vínculo que une 

seus integrantes. É o envolvimento emocional que leva a subtrair um relacionamento 

do âmbito do direito obrigacional – cujo núcleo é a vontade – para inseri-lo no 

Direito das Famílias, que tem como elemento estruturante o sentimento do amor 

que funde as almas e confunde patrimônios, gera responsabilidades e 

comprometimentos mútuos (VILLELA, 1999, 20). 

Esse é o divisor entre o direito obrigacional e o familiar: os negócios têm por 

substrato exclusivamente a vontade, enquanto o traço diferenciador do direito das 

famílias é o afeto. 

No Dizer de Paulo Lôbo, família é um grupo social fundado essencialmente nos 

laços de afetividade após o desaparecimento da família patriarcal, que 



desempenhava funções procriativas, econômicas, religiosas e políticas (LÔBO, 

2002, p. 96). 

(DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. 14ª ed. Salvador. 

Juspodivm. 2021.) 

Diante dos fatos e direitos pede-se que a petição seja apreciada cum grano salis, diante de 

uma ação que resultará em uma decisão que vai ser totalmente errônea com todo o retratado. 

 

 
II. REQUERIMENTOS 

 

Isso posto, requer: 

 
Que se necessário uma nova diligencia no endereço Rua Ministro Mário Carneiro, 48., 

CASA, CEP 03567-020, Vila Santa Teresa (Zona Leste) SÃO PAULO-SP 

(ENDEREÇO DE AMBITO DEFINITIVO DO CASAL), com o telefone +55 11 98613-

6831 (YANNICK BOLINGA SIKONDE), (11) 

para qualquer contato. 

 

Suspensão dos efeitos até que a decisão seja proferida; 

 

Princípio da isonomia em relação aos fatos expostos apresentado pelo requerente 

 

Que todos os documentos anexados juntos no presente envio sejam apreciados 

sejam vídeos, fotos, declarações e testemunhos. 

 

Que seu processo seja reanalisado o mais breve possível uma vez que sua 

documentação está de acordo para a concessão de seu processo de naturalização. 

 

 
 

NESTES TERMOS, PEDE DEFERIMENTO 

 
 

São Paulo, 31 de agosto de 2023 

 
 

Douglas Junior dos Santos 

 

Advogado OAB 3984 



Advogado douglas Jr. <lei13445.adv@gmail.com>

Acesso ao relatório
Atendimento <lei13445.adv@gmail.com> 25 de agosto de 2023 às 14:19
Para: processos.nre.drex.srsp@pf.gov.br

Número do processo: 08505.011903/2023-41

Nome do requerente:YANNICK BOLINGA SIKONDE

Boa tarde, prezado(a)s, espero que estejam bem.

Falo do escritório do Advogado Douglas Junior dos Santos, inscrito na OAB/SP 398.426, representante legal

de YANNICK BOLINGA SIKONDE, F358713-B.

Pois bem, o requerente foi notificado pela Polícia Federal em processo administrativo de Perda de

Residência n°. 08505.011903/2023-41, a apresentar defesa, no prazo de 10 dias, em processo de perda de

autorização de residência, sob o motivo, supostamente, de ter cessado o fundamento que prazo a sua

autorização de residência.

Ressalta-se que o requerente possui processo administrativo de naturalização n°. 235881.0219975/2022, no

qual realizou sua coleta de biometria em março, e até o presente momento não teve sua nacionalidade

concedida.

Isso posto, para fins de apresentação de razões em recurso, vem o requerente através desta requerer

relatório da missão policial de visita que concluiu pelo suposto motivo referido acima, bem como do processo

administrativo supracitado.

Segue a documentação em anexo.

Atenciosamente,

Advogado Douglas Junior dos Santos

OAB SP: 398.426

5 anexos
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